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PROJETO DE LEI mn 01-0414/1994 4

-Sala das Sessoes,

nn•

•

Revoga a Lei Municipal	 nfi
5.114 7 de 28 de fevereiro de
1957,	 dá	 outras
I: rovidências.

A CUIARA MUNICIPAL DE S n..':;0 PAULO	 decret ar,

Art. 1R - Fica revogada, em todos os seus
termos, a Lei Municipal nfi 5.114 7 de 28 de fevereiro de
1957.

Parágrafo julico - Consideram-se canceladas
todas as autuaçes decorrentes da aplicaç'ão da lei ora
revogada.

Art. 2fi - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicae/ão, revogadas as disposi4"es em contrário.

•
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•

juSTIFICATivA

•

O presente projeto de lei visa revogar uma
lei que tendo sido aprovada há mais de 39 anos, n2io produziu
os efeitos esperados. A lei que se pretende revogar
pretendia obrigar 'a construço de galerias nas edificaçes
construídas junto ao alinhamento das ruas Direita, 3{o
Bento, 24 de Abril e 7 de Abril. Era uma tentativa de dar a
Wão Paulo algo da nobreza parisiense da rua de Rivoli ou do
estilo elegante da cidade de Bologna, toda ela cheia de
galerias a cobrir as calçadas e a proteger os pedestres da
chuva e do excesso de sol. Ocorre, entretanto que a
realidade urbana paulistana é "sui-generis", muito dinâmica,
até mesmo febril. As mudanças na cidade impuseram a adoç'ão
de "calçades" e o esquecimento das galerias. Wão obstante a
lei continuou em vigor, perturbando os proprietários de
im6veis naquelas vias. Desse modo, para adequar a legislaç'ão
'a. cidade real, mas sem prejuízo para os cidad"ãos, propomos a
revo gação dessa lei que obrigava 'a construção de galerias,
de modo a permitir o uso da propriedade privada de modo mais
ajustado 'as realidades econiSmica, social e urbanística
contemporâneas.

dg/rv1m5114



PROJETO DE LEI Nfi	 /96.

Sala das Sessoes,

•

Revoga a Lei Municipal	 nfi
5.114, de 28 de fevereiro de
1957,	 e	 dá	 outras
promidncias.

A CaARA MUNICIPAL DE Sn PAULO	 decret a:

Art. 12 - Fica revogada, em todos os seus
termos, a Lei Municipal nfi 5.114, de 28 de fevereiro de
1957.

Parágrafo ánico - Consideram-se canceladas
todas as autuaçes decorrentes da aplicaço da lei ora
remogada.

Art..2fi - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaç'ão, revogadas as disposiçes em contrário.

•

dg/rmim5114
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O presente projeto de lei visa revogar uma
lei que tendo sido aprovada há mais de 39 anos, no produziu
os efeitos esperados. A lei que se pretende revogar
pretendia obrigar 'a construço de galerias nas edificaçes
construídas junto ao alinhamento das ruas Direita, Wão
Dento, 24 de Abril e 7 de Abril. Era uma tentativa de dar a
S'ão Paulo algo da nobreza parisiense da rua de Rivoli ou do
estilo elegante da cidade de Bologna, toda ela cheia de
galerias a cobrir as calçadas e a proteger os pedestres da
chuva e do excesso de sol. Ocorre, entretanto que a
realidade urbana paulistana é "sui-generis", muito dinâmica,
até mesmo febril. As mudanças na cidade impuseram a adoç"ão
de 11 1 .álx;:ad e o esquecimento das galerias. i'Vão obstante a
lei continuou em vigor, perturbando os proprietários de
im6veis naquelas mias. Desse modo, para adequar a legislaç'ão
cidade real, mas sem prejuízo para os cidad"ãos, propomos a

revogaç'ão dessa lei que obrigava construç'ão de galerias,
de modo a permitir o uso da propriedade privada de modo mais
ajustado 'as realidades econiSmica, social e urbanística
contemporâneas.

dg/rmim5114
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C  CMAR MUNICIPAL DE SO JÂUL.O 	 decret ar,

Ar t. 12 - Fica revogada, em todos os seus
termos, a Lei Municipal nR 5.114 7 de 28 de fevereiro de
1957.

Parágrafo ánico - Consideram-se canceladas
todas as autuaç2;es decorrentes da aplicaç'ão da lei ora
remogada.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaço, revogadas as disposiç2ies em contrário.

•

. SEÇÃO DE REVISÃO."
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O presente projeto de lei visa revogar uma
lei que tendo sido aprovada há mais de 39 anos, n'ão produziu
os efeitos esperados. A lei que se pretende revogar
p retendia obrigar â construç'ão de galerias nas edificaç2"Jes
construídas junto ao alinhamento das ruas Direita, :no
Bento, 24 de Abril e 7 de Abril. Era uma tentativa de dar a
Sc Paulo algo da nobreza parisiense da rua de Rimoli ou do
estilo elegante da cidade de Bologna, toda ela cheia de
galerias a cobrir as calçadas e a proteger os pedestres da
chuva e do excesso de sol. Ocorre, entretanto que a
realidade urbana paulistana é "sui-generis", muito dinâmica,
até mesmo febril. As mudanças na cidade impuseram a adoç"ão
de "calçades" e o esquecimento das galerias. Ho obstante a
lei continuou em vigor, perturbando os proprietários de
imáveis naquelas vias. Desse modo, para adequar a legislaç'ão
â cidade real, mas sem prejuízo para os cidarnos, propomos a
remogaç'ão dessa lei que obrigava â constr'uç'ão de galerias,
fie modo a permitir o uso da propriedade privada de modo mais
ajustado âs realidades econ6mica, social e urbanística
contemporâneas.

•
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CÓDIGO DE OBRAS

:I) 1." subdivisão da zona urbana — multa de Cr$:-.3.00.0-,00

00 

a
20. '00,00;

(".	 15.000,00;

Cr$ 10.000,00;
d) zona rural — multa t..	 500,00 a Cr$ 5.000,00.
A d. 14 — Depois de esgotados . 05 meios constantes do artigo

anterior, o serviço te.rá executado pela Municipalidade, cobrando-se
do proprietário as despesas, acrescidas de 305;) a título de admi-
nistração.

Art. 15 — Ficará a cargo da Prefeitura a reconstrução ou con-
sêrto dos passe	 nios, o COas de alteração do nivelamento, redução ou
estragos ocasionados pela arborização.

Paráp:ralo áttico — Correrá por conta dos concessionários dos
serviços páblicos a construçrn e reconstrução dos passeios que da-
nificarem, sob pena ( le o serviço sei executado pela Preleitura,
que adotará as 110r1nati pvistas nesta H.

Art. 16 — Será organizada anualmente pela Prefeitura uma
tabela de preços para vigorar na execução das obras constantes
desta lei, dando-se publicidade em dois ou mais jornais, ficando, 011-
1rossim, afi..ada em lódas as dependências da Divisão de Ruas e
Estradas (Obras 4;

A rt. 17 — A .construçr.o de muros c gradis depende de alvar
de licença e alinhamento, expedido a requerimento do proprietário
ao Secretário de Obras.

• Parág• rafo tilde° — Ficam dispensados do alvará de licelna e
alinhamento os proprietários	 .rietários de terrenos situados na " subdivisão
da zona urbana e n oa zona ru ral, desde que a construção obedeça
no alinhamento da via pública.

'Art. 1 g — Estende-se a presente lei aos terrenos de pi•oprie-
chulé' do govênto federal, estadual; municipal e autarquias.

* * *

, CI,E1 N.? 5.1141)E 28 DE FEVEREIRO DE 1957.

Art. 1 —	 edificações que se fizerem nos lotes com frc.:
para as ruas Direita. São Bento, 24 de 111 aio e 7 de Abril apl .( •
rão, obrigatidamente, galerias junto aos alinhamentos, subor•-lart,.
do-se ao seguinte;

a) as galerias serão cobertas pelos pavimentos elevados si-
tilados acima da 1." sobreloja;

• b) o fôrro ou face inferior do teto da galeria .ficará a :difira
não inferior a C((1m  (seis metros e oitenta centímetros) acima do
nivel do passeio junto à testada do lote, sendo essa altura tomada
na média, qua,,, ?':	 	  ápresentar declive;

c) serao obrigalidamente observa , '	 seguintes alie'
TI1C! ll ' i ' s •

) 2." subdivisão d ..ona urb:rla 	 mult de Cr$ 2.000,00d ,ona	 mult de Cr$ 2.000.

c) 3•" subdivisão da zona tf:bana — multa de Cr$ 1.000,00tf..bana — multa de Cr$ 1.000,00



•	 (''. (51.) 1 C O 1)1t; O I.; It A S' )241" "--° el .	
à prcv.t,' txtr

I --- interno da galeria;	

1 a.. 	 it I t-{	 e,s ,,,S. _.,A. —

11 — das faces internas dos pilares; "2" ...-:—._.—
...	 :.Tiliii — das faces externas dos pilares.

d) não será permitido o estalwlccitnento de (iI(tU( I•L1 RN/
cia, mesnu»nostrador, que possa determinar redução »a lat. Ira
da galeria , ou entre os pilares e o meio fio.

1.%§ 1.0 — Nas ruas Direita e São [lento as galerias de ambos os
lados apresentarão a largura interna absolutamente livre de 3,60
In (três metros e sessenta centlinetros); os pilares twesentarão
entre as faces voltadas para a galeria e para a via pública a dis-
táncia uniforme de 0,40 m (quarenta centímetros).

§ 2." — Nas ruas 24 de Maio e 7 de Abril a largura livre
galeria i; será de 4,40 rn (quatro metros e * quarenta centímetros;
os pilares apresentarãO entre as faces interna e externa 'a distr,cia
OU espessura de 0,60 (sessenta centímetros).

Art. 2 — Os arcos dos vitus ligando as galerias h via
obedecerão rigorosamente ttS indicações 'que forem estabeleci (ia; em
gabarito organiz.kulo ji0:1 Secretaria de Obras.

Art. 3 — VETADO.

Parágrafo único — VETADO.
•

Art. 4 — Fica Prefeitura autorizada a promover os e::

 e acordos q ! .,2 se fizerem necessários para assegtu
menor pra: possível, o estabeleeimentu de continuidade n., •
rias de que trata esta lei, podendo esses acordos abranger a
sição parcial ou total do custo das obras de adaptação dos ed,
existentes, no caso de ser também observad:. a exigi:Alteia das alineas.
"a" e "b" do artigo 1. 0.	 , •

*	 *•

LEI N. ? 5.115, 1W 28 DE FEVE;WIRO DE 1957 (33)

s Art. 1 — Denominam-se "Casas de Carne", para os efeitos, do
d isposto nesta lei , os ostabolec ; mentos que se destinam a vender, no.
varejo e aos consumidores diretamente, carnes de bovinos, de suínos
e congêneres, aves, miúdos, carnes em conserva, enlatadas ou não,
2.•rduras animais, leite e ovos, bem cz..mo outros alimentos em que
t ,-xlorninam elementos de origem animal.

Art. 2	 f; obrigatário aos estabelecimentos referidos nesta lei
que tenham cinco metros mínimos de frente e área interna nunca
inferior a cinqüenta metros quadrados.	 . .

Art. 3 — A exigência do artigo anterior destina-se a facilil ar
que, nos estabelecimentos aqui referidos, se comportem:

a) secção de exposição e venda;
b) secção de desossa á manipulação e câmara frigorífica.

(33) Vide 1..el z).° 7.105, de 3-1-1963.
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•
Papel para informação, rubricado como folha n?

414 	 96	 13 0596 
do processo n° 	 de 19	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Lei 5.114/57
em 13.05.96

Com. de Coiísi. e Jástiod

7( -3 	 /	

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Recebido na Comissão de
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Em	 f\ 014)3 .___	 hs .

o,N)
MILANDO ROCI MENDES

AUXILIAR LEGISLATIVO

SEGUE

sob folha 	

. , .. juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

n, 	

•	
11Em 	 A	 / 	 /
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Regimento Interno.

Em,

Ver. árcio Arruda

Presidente da Comiss7í

Constituição„,d'Justiça

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

•	
Comissão, conforme disposto no	 art. 63, fi caput',	 do
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PARECER CONJUNTO NR DAS COMISS'5ES REUNIDAS DE
CO•STITUIÇn E JUSTIÇ,A; POL .f:TICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROjETO
DE LEI MR 0414/96.
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Brasil Vita, que visa revogar a Lei Municipal n9. 5.114,
de 28 de fevereiro de 1957. Visa o presente projeto
revogar uma lei que tendo sido aprovada há mais de 39

' anos, n"ão produziu os efeitos_ esperados. A lei que se

19.-	

construç'ão depretende revogar pretendia 	 brigar 'a
galerias nas edificaç2ies consruídas junto ao alinhamento
das ruas Direita, S'ão Bento, 24 de Abril e 07 de Abril,
nos moldes da parisiense rua de RimolkD Porém, as
mudanças na cidade impuseram a adoç"ão de "ca,lçades" e o
esquecimento das galerias. N"ão obstante, a lei continuou
em vigor, perturbando os proprietários de im6veis
naquelas vias.
Desde logo, entendemos que a lei que se pretende revogar
aproxima-se do que atualmente conhecemos por "operaço
urbana", inserindo-se, portanto, no campo das normas
sobre uso e ocupaço do solo urbano. Com efeito, as
normas referentes a operaç"ão Urbana destinam-se a
promover o tratamento urbanístico e paisagístico para uma
área definida, valendo-se de recursos pilblicos e privados
para tanto, o que "in casu" assemelha-se ao disposto no
art. 4R da Lei Municipal 5.114/57. E, por 1gica 7 uma lei
que pretende revogar ou alterar uma lei anterior possui a
mesma natureza jurídica . da lei primeira. Assim sendo, a
propositura do nobre Vereador, ainda que sumariamente
remogat6ria, é norma ligada 'a legisia4o sobre uso e
ocupaç"ão do solo urbano.
Isto assente, deuer'ão ser convocadas pelo menos duas
audiâncias pilblicas, nos termos do disposto no art. 41,
VI, da LOM. Aliás, "en passant", ainda que
considerássemos estar tratando de legislaç'ão referente ao
Cdigo de Obras, diferente Flo poderia ser.
Outrossim, quanto 'a iniciativa, é de se dizer que a
proposta rio encontra qualquer 6bice 7 tendo em mista o
disposto no art. 70, parágrafo ánico, da LOM. Também o
interesse predominante . do Município exsurge
intrinsecamente da matéria tratada, nos termos do art.
13, I, da LOM., pelo que somos .
PELA LEGALIDADE
Quanto ao mérito, a proposta merece aplauso e também
encontra apoio no art. 148 da LOM. Com efeito, a regi"ão
elencada nas disposiç:2ies da Lei 5.114/57 possui hoje
patrimGnio arquitetGnico, qualidade estética e
referencial de paisagem muito diversos daqueles previstos
por aquela	 vetusta	 le.gislaç"ão,	 porém	 dignos	 de
preservaç'ão pela política urbana do Município, nos termos
da pr6pria Lei Orgânica (art. 148 7 inciso III e V). E,
sem dámiday a existância ' da legislaço citada, em pleno
vigor jurídic£12:_constitui mesmo uma ameaça ao patrimGnio
arquitetGnIco consolidado na área por ela citada, por..
paradoxal que isto possa parecer.	 .

17 - RELCOM

17 -0958/1996
dg/pc0414-6 _	 _
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Além do mais, hoje n'ão nos cabe mais indagar porquâ as
"galerias" previstas na Lei 5.114/57 n'ão foram erguidas,
mas sim, tudo fazermos para n'ão toruar mais •aática a •

vida no centro da cidade.
Por todo o exposto, a revogaç'ão pretendida é medida
salutar para a cidade, pelo que, a Comiss2io -de Política.
Urbana, Metropolitana e Meio-Ambiente, manifesta-se
FAVORAVELMENTE ao projeto.
A Comiss'ão de Finanças e Orçamento nada tem a opor ao
projeto de lei, já que as despesas com sua execuç"ão
corr•r .ão por conta das dotaç;es orçamentárias pr6prias.-
FAVOR4VEL, é o parecer.

No entanto, visando adaptar a proposta 'a melhor técnica
de	 elaboraç'ão	 legislativa,	 sugerimos. ... .o— seguinte •
substitutivo:

SUBSTITUTIVO NP.	 /96 AO PROJETO DE LEI NP. 414/96

Revoga a Lei Municipal nR
5.114 7 de 28 de fevereiro
de 1957, e dá outras
providâncias.

A Câmara Municipal decreta:
Art. 19 - Fica revogaria a Lei Municipal nR 5.114, de 20
de fevereiro de 1957.
Parágrafo iinico - Consideram-se canceladas todas as
autuaç'c':ies pendentes decorrentes da aplicaço da lei ora
remogada.
Art. 2R - As despesas decorrentes da aplicaç"ão desta lei
correr'ão por conta de dotaç2;es orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.
Art. 3R - Esta lei entrará em vigor na data .de sua

Sala	 s omisses
publicaço, revogadas as di 	 içes

da C	 Reui›s- •) 
Comiss'ão 09eCc~Att,6 e	 .iça) .e0ra

U111 .1.	 1::!	 S.1 1 1 .1.	 •	 1

C:: C) 11.1 s s	 49, Cs, onsti t. i (;:	 . (;: a [81P
_

../N1

.Weki-aa

em vigor na data .de sua

Comiss"ão de nças e Orçamento

dg/pc0414-6
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n! 	

o processo n?	 	  de 1976	 	 ,  ?4. 	 flo

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

(P// 41•?----

BOgratEtt--
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe

A. T. M.

DEPARTAMENTO

OE. DOCUMENTAÇÃO E INFORMATICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO •

eProc. emendo c/	 )91' 	 fie.

Arquivo em  O28-()J-T-4.

O Func.'

Substituto

ceawn	 . kRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	  juntado  • 	 nesta data. 	 Cl documento 	 e.papal-pafe-istfocaseoão, rubricado 	

1

Em

afie de Seção Itcg1a I V/- DT. 94

n?

ItEG11~~"T. DA..13 OS(a)

sob folha



7ámara £uuafeh
WOON

1 1' Slk

WIMMAÇAROW
Cbde de .Seçaio TéCulce W - DT. 94

FE RIDO

•k	 09 JUN 1998	 *

"114/ 
PiR ES1DENTE

13 - EttS
13:-.1314/1998

REQUERIMENTO "D"

¥H111.2

f Iu

3o

-

BRA

vÁ

Requeir, nos termos regimentais, seja retirado e arqui-

vado o Projeto de Lei n 2 414/96 de minha autoria.

'SEÇÃO DE REVISÃO

* 09 JUN 1998 *

- OT 10

CÓD. 0522



Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Anexar ao Projeto já arquivado.

10.06.98

BIZENO GANDELMAN
Astesser Tec. Leg. Chefe Suba-

A. T.

•••nn••n••••n

SEÇÃO TECNICA DE ARQUIVO
;„,.,., , • , 1

novamente em

• ,,	 1)00.1"46~ .)7,7,
.,	 1	 ,
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